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PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 000066664444/201/201/201/2016666    
PPPPAE AE AE AE N. N. N. N. 24.74424.74424.74424.744////2012012012016666    
 

A empresa CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES 
ELÉTRICAS E DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPP ELÉTRICAS E DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPP ELÉTRICAS E DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPP ELÉTRICAS E DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPP apresentou, por meio de 
documento procotolizado neste TRESC sob o n. 45.129/2016, pedido de 
impugnação ao edital do Pregão n. 064/2016, cujo objeto consiste na 
contratação de empresa para prestação de serviços de movimentação de 
móveis e equipamentos e de pequenas manutenções em mobiliário para o 
prédio sede e edifícios Anexos I e II deste Tribunal, o Depósito de Urnas e de 
Móveis, o Almoxarifado e os Cartórios Eleitorais. 

 
Em síntese, requer a empresa o acolhimento da 

impugnação para que seja retirada do edital a exigência de atestado de 
capacidade técnica devidamente registrado no órgão profissional 
competente, por entender que tal exigência carece de dispositivo legal que 
a exija e, ainda, por eventual omissão do instrumento acerca da indicação 
da autoridade competente para o registro do atestado exigido.  

 
Submetidas as razões apresentadas à análise da 

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos da Direção-Geral deste TRESC, 
esta manifestou-se nos seguintes termos: 

 
Preliminarmente, considerando que, apesar de 
tempestivo, o documento foi protocolizado neste 
Tribunal, sugere-se que não seja recebido como 
Impugnação, já que contraria, quanto à forma de 
apresentação, o disposto no art. 18 do Decreto n. 
5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta o 
Pregão, na forma eletrônica. 
 
Contudo, a fim de que não se alegue cerceamento de 
direito, esta Assessoria Jurídica manifesta-se de ofício, 
já que o licitante alega ilegalidade em requisito de 
habilitação. 
 
Em resumo, aduz a empresa que a exigência de 
registro dos atestados de capacidade técnica no 
conselho profissional competente (subitem 8.3, “b”, do 
edital) restringe a competição, além de ser omissa, já 
que não menciona o conselho competente para o 
registro. 
 
De fato, houve equívoco na redação do edital, já que, 
pelas características do objeto licitado, a intenção do 
setor requisitante era a de que a licitante comprovasse 
que já executou os serviços em tela, sem a necessidade 
de que os atestados fossem registrados em conselho. 
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Sendo assim, faz-se mister a alteração do edital, a fim 
de que conste a seguinte exigência no subitem 8.3, “b”, 
do edital e no item 6 do Projeto Básico anexo ao edital: 
 
‘b) serão exigidos um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado,  os quais comprovem que o licitante 
possui capacidade na gestão de mão de obra de 
contratos dessa natureza.’ 
 
Considerando a análise realizada pela referida 

Assessoria, decide esta Pregoeira não receber o documento encaminhado 
pela empresa CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES ELÉTRICAS E DE CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES ELÉTRICAS E DE CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES ELÉTRICAS E DE CBES SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDES ELÉTRICAS E DE 
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPPTELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPPTELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPPTELECOMUNICAÇÕES EIRELI EPP    como impugnação ao edital.  

 
Contudo, em razão do dever de auto-tutela afeto à 

Administração Pública e diante do equívoco verificado na exigência contida 
no edital, conforme observado na manifestação da Assessoria Jurídica, 
entende esta Pregoeira deva ser alterado o instrumento convocatório, 
especificamente no que tange à alínea “b” do subitem 8.3, a fim de excluir 
a exigência referente ao registro do atestado em entidade profissional 
competente, nos termos propostos pela Assessoria. 

 
 
Florianópolis, 30 de junho de 2016. 
 
 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 
Pregoeira 


